PARECER Nº 1067 , DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 296, DE 2007
Iniciativa do Deputado Antonio Mentor, o Projeto de Lei nº. 296, de 2007 altera artigo da Lei nº. 12.277, de 21 de fevereiro de 2006, que assegura gratuidade no transporte coletivo intermunicipal a idosos. 

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 22ª a 26ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas. 

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do artigo 31, § 1º, da XII Consolidação do Regimento Interno, cabe-me fazê-lo, na qualidade de Relatora designada.

As alterações propostas ao artigo 1º da Lei nº. 12.277/2006 são as seguintes: reduz, de 65 para 60 anos, a idade para se requerer o benefício, amplia o número de vagas de 1 para 2, em cada veículo e reduz, de 48 para 3 horas, o prazo mínimo para se fazer a reserva. Além disso, inclui-se a previsão de desconto mínimo de 50% no valor das passagens, quando os pedidos excederem o limite das vagas gratuitas. 

As alterações propostas estão em consonância com a legislação federal (Lei Federal 10.741/2003 – Estatuto do Idoso e o Decreto Federal 5.934, de 18 de outubro de 2006, que regulamenta o artigo 40 da referida Lei). A matéria é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, nos termos dos artigos 19, 21, inciso II e 24 da Constituição Estadual, não havendo óbices à tramitação do projeto, nos aspectos pertinentes à análise desta Comissão.

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 296 de 2007.

a)Ana Perugini – Relatora
Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 27-6-2007

a)Fernando Capez – Presidente
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